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Resumo: O objetivo do presente é apresentar uma abordagem 

acadêmica sobre licitação como instrumento de política pública 

de desenvolvimento regional, considerada a interpretação do 

tratamento diferenciado dispensado às microempresas e aos 
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pequenos negócios. Destina-se este a delinear os elementos 

essenciais de apreciação ao tema, bem como o mais recente 

posicionamento jurisprudencial sobre o mesmo. Sem perder de 

vista a perspectiva da pesquisa, contemplam-se os institutos 

normativos que amparam legalmente o procedimento licitatório, 

destacando-se comentários doutrinários e manifestações 

emanadas dos tribunais. Pretende-se apresentar pontos sensíveis 

à compreensão crítica do assunto, bem como evidenciar sua 

importância frente aos crescentes desafios enfrentados pela 

Administração Pública brasileira. 

Palavras-chave: Direito Administrativo; Licitações; Políticas 

Públicas; Desenvolvimento Regional. 

 

SMALL ENTERPRISES IN PUBLIC PURCHASES: 

BIDDING AS A MECHANISM FOR REGIONAL 

DEVELOPMENT POLICIES 

Abstract: The objective of this paper is to present an academic 

approach to bidding as an instrument of public policy for 

regional development, considering the interpretation of the 

differential treatment given to microenterprises and small 

businesses. It is intended to outline the essential elements of 

appreciation for the subject, as well as the latest jurisprudential 

positioning on it. Without losing sight of the perspective of the 

research, we contemplate the normative institutes that legally 

support the bidding process, highlighting doctrinal comments 

and manifestations emanating from the courts. It is intended to 

present sensitive points to the critical understanding of the 

subject, as well as to highlight its importance in face of the 

increasing challenges faced by the Brazilian Public 

Administration.  

Keywords: Administrative law; Tenders; Public policy; 

Regional development. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Prelecionam os juristas Fernando Ferreira Baltar Neto e Ronny Charles 

Lopes de Torres (2018, p.303) que “[...] licitação é o procedimento prévio 

de seleção por meio do qual a Administração, mediante critérios 

previamente estabelecidos, isonômicos, abertos ao público e fomentadores 

da competitividade, busca escolher a melhor alternativa para a celebração 

de um contrato”. Trata-se de acepção notadamente válida, que permite 

introduzir com maestria o instituto norteador da temática em apreciação. 

Como bem explicitam os autores, para a necessária intelecção da matéria é 

imperativo compreender seus fundamentos constitucionais. 

Antes, contudo, cabe destacar que a concepção de licitações como 

mecanismo das políticas regionais de desenvolvimento não é algo recente. 

Pode-se dizer que tal ideia advém, sobretudo, da própria Carta Magna 

brasileira. O tratamento diferenciado dispensado aos pequenos negócios, 

por exemplo, para estimulá-los localmente, está previsto no texto 

constitucional, tendo sido posteriormente regulamentado pela Lei 

Complementar nº 123/2006 (Lei Geral das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte) com o objetivo de incentivá-los pela simplificação, 

eliminação ou redução de suas obrigações administrativas, tributárias, 

previdenciárias e creditícias. 

Outro instituto que merece nota, a título de introdução a pesquisa proposta, 

é o decreto nº 6.204/2007 que regulamentou, originariamente, o 

procedimento distinto e simplificado para as Microempresas (ME) e 

Empresas de Pequeno Porte (EPP) nas contratações públicas, até ser 

substituído pelo Decreto nº 8.538, de 2015. Destarte, como é possível 

intuir, tais institutos são importantes ferramentas no esforço de estimular o 

desenvolvimento e a competitividade dos pequenos negócios como 

estratégia local de geração de emprego, distribuição de renda, inclusão 

social, redução da informalidade e fortalecimento da economia.  

Em que pese o necessário e posterior aprofundamento da perquirição 

proposta no presente, justifica-se a escolha de tal discussão pelo fato de, 

mesmo com alguns avanços registrados nas últimas décadas, persistirem 

em solo pátrio acentuadas desigualdades regionais. Sob esta ótica parece 

apropriado, portanto, em tempos de iminentes mudanças no cenário 
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político, reavivar o debate sobre o uso do poder de compra do Estado como 

mecanismo de política pública de estímulo ao desenvolvimento, em 

especial, das regiões menos prósperas e, assim sendo, carentes do 

necessário apoio público. 

METODOLOGIA 

Dada a natureza do tema em estudo, bem como da amplitude do assunto, a 

metodologia adotada nesta produção científica obedeceu alguns passos 

considerados necessários para se atingir o objetivo da pesquisa 

exploratória.  

Além do cogente levantamento bibliográfico, leitura e anotações 

preliminares, tal como a discussão de ideias e sistematização dessas na 

forma de textos, buscou-se ainda fundamentá-la na análise criteriosa de 

dados divulgados por fontes oficiais em sentenças que norteiam a mais 

recente jurisprudência sobre o tema e, não menos importante, em 

informações públicas cuja credibilidade foi submetida ao escrutínio da 

pesquisa.  

Pretende-se, por meio de releitura sistemática da doutrina, evidenciar 

eventual necessidade de reavivar o debate sobre licitação como instrumento 

de política pública de desenvolvimento regional.  

1.  O PAPEL DAS LICITAÇÕES NA PERSPECTIVA 

CONSTITUCIONAL  

Instituto normativo mais importante do ordenamento jurídico pátrio, a 

Constituição Federal de 1988 foi responsável pelo inegável avanço no que 

se refere à delimitação do papel do Estado brasileiro. Considerada tal 

perspectiva cabe explicar que, como bem ensina o mestre Rafael Carvalho 

Rezende Oliveira (2018, p. 225) “a exigência de licitação para formalização 

da delegação de concessão de serviço público decorre da própria natureza 

contratual do ajuste”, nos termos do que prevê o art. 37, XXI, da CRFB.  

O autor preleciona, igualmente, que a obediência ao processo licitatório 

atende também exigência específica contida no art. 175 de nossa Carta 

Política, que determina “sempre” licitação para as concessões e permissões 

de serviços públicos. 

Válido observar ainda o que asseveram Baltar Neto e Torres. Aduzem estes 

que o inciso XXVII, do art. 22, da Constituição Federal, outorga à União a 

competência privativa para legislar sobre normas gerais de licitação e 

contratação, em todas as modalidades, para a Administração Pública 

Direta, autárquica e fundacional da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, obedecido, como defendido por Oliveira, o disposto no art. 37, 
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XXI, e “para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos 

termos do inciso III do § 1° de seu artigo 173” (BALTAR NETO; 

TORRES, 2018, p.303). 

Para a dupla de juristas é necessário observar que a competência privativa 

para legislar da União se restringe às normas gerais. Neste sentido 

defendem que:  

Por conta disso, os demais entes federativos podem legislar sobre normas 

específicas em licitações e contratação. Outrossim, a edição da Lei n° 

8.666/93 não exauriu a competência da União para estabelecer regras gerais, 

tanto que, posteriormente, foram aprovadas outras normas com 

estabelecimento de regras gerais que se somam ao estatuto, como a Lei n° 

8.987/95 (Concessões Públicas) e a Lei n° 10.520/2002 (Pregão) (BALTAR 

NETO; TORRES, 2018, p.304) 

Outro ponto que merece comentário é o de que, como destacam os autores, 

por força do inciso XXVII, do artigo 22 (que remete ao inciso XXI, do 

artigo 37), a norma constitucional permite ressalvas à obrigatoriedade de 

licitar, as quais devem ser estabelecidas pela legislação. Tratam-se, lógico, 

de “situações excepcionais definidas em lei”, como bem argumenta, 

igualmente, o jurista José dos Santos Carvalho Filho (2018, p. 312).  

Para este, a carta constitucional enunciou nos dispositivos acima elencados 

o que a doutrina denomina “Princípio da Obrigatoriedade de Licitação”, 

pilar essencial para execução de “obras, serviços, compras e alienações”, 

assegurada a igualdade de condições a todos os concorrentes. Rememora o 

mestre ainda que: 

Por tal motivo, já se decidiu ser inadmissível lei de unidade federativa em 

que se permitia que pequenas empresas pagassem seus débitos tributários 

através de dação em pagamento de materiais para a Administração, e isso 

porque a aquisição desses bens demanda obrigatoriamente licitação prévia 

nos termos do art. 37, XXI, da Constituição (CARVALHO FILHO, 2018, p. 

312) 

Fato é que, da vigente carta constitucional, como bem defende (p. 312), 

“relacionam-se, ainda, ao tema, embora de forma indireta, o art. 37, caput, 

que averba os princípios da moralidade e da publicidade; e o art. 71, II e 

VI, que se refere ao controle externo de administradores incumbidos da 

gestão de dinheiro público”.  

Partindo, por conseguinte, de tal concatenamento de regras perenizadas 

pelo constituinte torna-se relativamente simples reconhecer a notória 

relevância com a qual se reveste o procedimento licitatório. Sobre sua 

abrangência enquanto preceito basilar da Administração Pública pode-se 
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ilustrar o aludido com base nos exemplos jurisprudenciais abaixo 

retratados:  

AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSAO DE TUTELA ANTECIPADA. 

TRANSPORTE PÚBLICO MUNICIPAL. LICITAÇÃO. 

OBRIGATORIEDADE. OCORRÊNCIA DE GRAVE LESÃO À ORDEM 

PÚBLICA. 1. Ocorrência de grave lesão à ordem pública, considerada em 

termos de ordem jurídico-constitucional. 2. Existência de precedentes do 

Supremo Tribunal Federal no sentido da impossibilidade de prestação de 

serviços de transporte de passageiros a titulo precário, sem a observância do 

devido procedimento licitatório. 3. Cabimento do presente pedido de 

suspensão, que se subsume à hipótese elencada no art. 4º, § 3º e § 4º, da Lei 

8.437/92. 4. Agravo regimental improvido.  

(STF - STA: 89 PI, Relator: Min. ELLEN GRACE. Data de Julgamento: 29 

de novembro de 2007. Tribunal Pleno. Data de Publicação: 14 de fevereiro 

de 2008. EMENT VOL-02307-01 PP-00001) 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. ADMINISTRATIVO. TRASNPORTE COLETIVO 

RODOVIÁRIO INTERESTADUAL. CONCESSAO. PRORROGAÇÃO 

DE CONTRATO. NECESSIDADE DE PRÉVIA LICITAÇÃO. 

PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. Decisão: Trata-se de agravo 

nos próprios autos, interposto por João Tude Transportes e Turismo LTDA, 

objetivando a reforma de decisão que inadmitiu recurso extraordinário, 

manejado com arrimo na alínea “a” do permissivo constitucional, contra 

acórdão que assentou [...]. Ex positis, DESPROVEJO o agravo, com 

fundamento no artigo 21, § 1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 8 de junho 

de 2018. Ministro LUIZ FUX. Relator. Documento assinado digitalmente.  

(STF - ARE: 1137939 PE, Relator: Min. LUIZ FUX. Data de Julgamento: 

08 de junho de 2018. Data de Publicação: 14 de junho de 2018) 

Em que pesem eventuais vozes dissonantes, nota-se, pelas ementas 

reproduzidas do Supremo Tribunal Federal, que a jurisprudência da maior 

instância do poder judiciário pátrio cuida por ratificar com zelo o comando 

emanado da Carta Constitucional.  

Feitas tais observações, em sede de comentário final ao tópico, resta 

ratificar ainda posicionamento doutrinário emanado das lições de Carvalho 

Filho. Para o magistral autor “o art. 173, § 1º, da CF, com a redação da EC 

nº 19/1998, previu a edição de estatuto jurídico para empresas públicas e 

sociedades de economia mista, no qual, entre outras matérias, se incluiria a 

relativa a licitações e contratações” (CARVALHO FILHO, 2018, p. 312). 

Como infere o mesmo, a citada regulamentação veio com a Lei nº 

13.303/2016, destinada à Administração Direta e Indireta. 
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2.  MODALIDADES LICITATÓRIAS 

Definidas pela doutrina “como formas de realização do procedimento 

licitatório que visam ajustar-se às peculiaridades de cada tipo de negócio 

administrativo” (AMORIM, 2017, p. 63), as modalidades licitatórias 

admitidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, conforme explicado em 

momento anterior, obedecem à previsão normativa emanada do art. 22, 

XXVII, da CRFB, ou seja, somente lei federal pode instituí-las.  

Neste sentido, como enumera corretamente o professor Victor Aguiar 

Jardim de Amorim (2017, p. 63), o art. 22 da Lei nº 8.666/1993 (Lei de 

Licitações e Contratos) previu, em substituição ao Decreto-Lei nº 2.300, de 

1986, cinco ritos: concorrência, tomada de preços, convite, concurso e 

leilão. Posteriormente, contudo, acresceu-se à relação às modalidades de 

licitação denominadas “consulta”, por força do disposto na Lei nº. 

9.472/1997 (Lei Geral de Telecomunicações), e o “pregão”, instituído pela 

Lei nº 10.520/2002.  

Nota-se ainda, por determinação do expresso no art. 3º da Lei de Licitações 

e Contratos que a licitação, independente da modalidade, destina-se a 

garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Destarte, essencial ressaltar que toda licitação tem que ter o instrumento 

convocatório do edital. O fundamento desta disposição encontra-se no art. 

41 do diploma normativo citado, o que significa dizer que a Administração 

Pública não pode descumprir as regras do mesmo, encontrando-se 

estritamente vinculada a este. 

Ainda a respeito da diferenciação entre as modalidades licitatórias, 

Amorim faz uma didática explanação sobre seis destas:  

De acordo com as Leis n.os 8.666 e 10.520 (BRASIL, 1993, 2002), são estas 

as definições legais das modalidades de licitação:  

Concorrência: é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados 

que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem ter os requisitos 

mínimos de qualificação exigidos no edital para a execução de seu objeto. 

Tomada de preços: é a modalidade de licitação entre interessados 

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas 
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para o cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas, observada a necessária qualificação. 

Convite: é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente 

ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número 

mínimo de 3 pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 

apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais 

cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse 

com antecedência de até 24 horas da apresentação das propostas. 

Concurso: é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a 

escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de 

prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de 

edital publicado na Imprensa Oficial com antecedência mínima de 45 dias. 

Leilão: é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a 

venda de bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos 

legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis 

prevista no art. 19 da Lei nº 8.666 (BRASIL, 1993), a quem oferecer o 

maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 

Pregão: é a modalidade de licitação destinada à aquisição de bens e serviços 

comuns (AMORIM, 2017, p. 64) 

Cabe, contudo, pequeno adendo ao texto do autor para explicar que a 

modalidade “consulta”, não estudada em sua obra, era rito licitatório 

empregado originariamente somente nas aquisições e compras da Agência 

Nacional de Telecomunicações (ANATEL). Essa condição, no entanto, foi 

alterada pelo art. 37 da Lei nº 9.986/2000 que, como explica o mestre 

Alexandre Mazza (2018, p. 556), “estendeu a modalidade consulta para 

aquisição de bens e serviços por todas as agências reguladoras”. Como 

assinala, igualmente, “a consulta será realizada mediante procedimentos 

próprios determinados por atos normativos expedidos pela agência, vedada 

sua utilização para contratação de obras e serviços de engenharia”, 

conforme se depreende do disposto no art. 55 da Lei nº 9.472/97.  

Merece nota ainda tratar-se a modalidade de rito que já foi, inclusive, 

objeto de questionamento quanto a sua constitucionalidade. O Supremo 

Tribunal Federal (STF), todavia, pacificou o imbróglio entendendo que a 

ANATEL tem a prerrogativa de empregá-la (ADI nº 1668-5 DF), estando 

esta regulamentada não somente no art. 55, mas também no art. 58 da Lei 

nº. 9.472/97.  

Por último, importante observar também, conforme aduz o advogado Jorge 

Ulisses Jacoby Fernandes, que a Lei de Licitações e Contratos “foi 

categórica ao vedar a criação de outras modalidades de licitação ou a 

combinação das existentes, conforme preceitua o art. 22, § 8º” (JACOBY 

FERNANDES, 2016, p. 63). O autor, inclusive, adverte que “em regra, 
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muitos dão pouca atenção a essa vedação, mas não é raro observar a sua 

violação pelas imaginações mais férteis no âmbito do serviço público”. 

Superada esta etapa passa-se a apreciação do tratamento diferenciado e 

favorecido aos pequenos negócios no âmbito das licitações.  

3.  ME E EPP NO CERTAME LICITATÓRIO  

Como citado em momento anterior, a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, atendendo à previsão emanada dos arts. 170, IX, e 179, 

da carta constitucional, instituiu no ordenamento jurídico brasileiro o 

Estatuto Nacional da Microempresa (ME) e da Empresa de Pequeno Porte 

(EPP). Trata-se de diploma normativo com notórios reflexos na seara da 

Administração Pública por ter suscitado importantes mudanças nas regras 

gerais das licitações. 

Válido destacar, em complementação a esta observação, estarem 

registrados dos artigos 42 a 49 do referido texto normativo, com posterior 

atualização dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014, parte dos 

estímulos destinados a este segmento no procedimento licitatório.  

Fato é, por exemplo, que destes dispositivos, o art. 47, em específico, 

impõe diretrizes que devem ser respeitadas pelo ente da Federação ao 

estabelecer regras concernentes ao poder de compra do Estado, como 

aponta com correção o professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 

(JACOBY FERNANDES, 2017, p.61). São estas: a) a promoção do 

desenvolvimento econômico e social, no âmbito municipal e regional; b) a 

ampliação da eficiência das políticas públicas; e c) o incentivo à inovação 

tecnológica. 

Há que se observar ainda em complemento ao explicitado em oportunidade 

anterior que, por ser possível aos demais entes federativos legislarem sobre 

normas específicas em licitações e contratação, no caso dos municípios 

compete ao gestor público fomentar o diálogo sobre as compras públicas 

com a própria comunidade. Neste sentido assevera Jacoby Fernandes:  

Para tanto, em nível Municipal deve o gestor debater a proposta com a 

comunidade, em especial com os representantes das Micro e Pequenas 

Empresas, tratando de outras matérias correlatas à preferência por Micro e 

Pequenas Empresas nas aquisições de bens e serviços, tais como: A) 

incentivos fiscais e estímulo à formalização de empreendimentos, por parte 

de pequenos empresários; B) inovação tecnológica e educação 

empreendedora; C) associativismo e cooperativismo; D) processo de 

registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas; E) criação de 

banco de dados com informações, orientações e instrumentos à disposição 
dos usuários; F) simplificação, racionalização e uniformização de requisitos 

de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra 
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incêndios, para fins de registro, legalização e funcionamento de empresas, 

inclusive com a definição das atividades de risco considerado alto; G) 

regulamentação do parcelamento de débitos relativos ao ISS; e H) 

preferência às Micro e Pequenas Empresas do próprio Município (JACOBY 

FERNANDES, 2017, p.62)  

Outra nota importante pontuada pelo autor em sua obra diz respeito à 

edição pela União do decreto nº 8.538/2015. Tal dispositivo regulamentou 

o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, 

produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e 

sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, 

serviços e obras no âmbito da administração pública federal, permitindo 

“operacionalizar o Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006 

contemplando as mudanças trazidas pela LC nº 147, bem como esclarecer 

algumas questões interpretativas”.  

Como explica (2017, p.63), “o Poder Executivo dos Estados e Municípios 

possui idêntica competência para regular a matéria, sem necessidade de 

vincular-se às disposições contidas na regulamentação federal”. 

Adverte ainda, com base nas resoluções da edição do ano de 2012 do 

Encontro Nacional dos Tribunais de Contas do Brasil, que os Tribunais de 

Contas do país reuniram-se para decidir fiscalizar o cumprimento pelos 

Municípios do dever de regulamentar o Estatuto das Micro e Pequenas 

Empresas (p.62). 

 Por outro lado, importante observar que por força do art. 49, III, da LC nº 

123, o tratamento diferenciado às ME e EPP não é aplicável nos casos em 

que inexistir vantagem ou causar prejuízo à Administração Pública. Neste 

sentido, inclusive, já se posicionaram os tribunais brasileiros em diversas 

oportunidades. Senão, veja-se ementa extraída de decisão proferida 

recentemente pela Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado 

do Espírito Santo: 

ACÓRDÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE RECURSAL. 

ALEGAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO. 

AFASTAMENTO. MÉRITO RECURSAL. PREGÃO PRESENCIAL. 

TRATAMENTO DIFERENCIADO. MICROEMPRESAS E EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE. AUSÊNCIA DE DESVANTAGEM À 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE PREJUÍZO AO ERÁRIO PÚBLICO. 

RECURSO DESPROVIDO. 1. Permanece o interesse recursal mesmo com 

a homologação da licitação, pois senão bastaria à Administração Pública dar 
continuidade aos procedimentos licitatórios viciados para impedir o controle 

de legalidade por parte do Poder Judiciário, o que é flagrantemente 
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inconstitucional em face do art. 5º, XXXV, da CF/1988. Preliminar 

rejeitada. 2. A Lei Complementar nº 123/2006 e o Decreto nº 8.538/2015 

regulamentam o tratamento diferenciado e simplificado conferido às 

microempresas e às empresas de pequeno porte, como uma medida 

necessária ao desenvolvimento econômico do país, à eficiência de políticas 

públicas, à inovação tecnológica e ao interesse da sociedade como um todo. 

3. Dentre os procedimentos que realizam tais objetivos, encontra-se a 

licitação com destinação exclusiva às microempresas e às empresas de 

pequeno porte de itens de contratação com valor até R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais) (art. 48, I, Lei Complementar nº 123/2006 e arts. 6º e 8º do 

Decreto nº 8.538/2015). 4. O tratamento diferenciado às microempresas 

e às empresas de pequeno porte não é aplicável nos casos em que 

inexistir vantagem ou causar prejuízo à Administração Pública (art. 49, 

III, da Lei Complementar nº 123/2006). 5. Será desvantajosa ao Poder 

Público a proposta que resultar em preço superior ao valor estabelecido 

como referência ou quando a natureza do bem, serviço ou obra for 

incompatível com a aplicação dos benefícios (art. 10, II e parágrafo único do 

Decreto nº 8.538/2015). 6. Não é possível aferir desvantagem à 

competitividade da licitação e prejuízo à Administração Pública, em sede de 

cognição sumária, mediante tabelas comparativas com propostas de licitação 

em outros Municípios que foram unilateralmente produzidas e não 

submetidas ao contraditório quando de sua produção, faltando, ainda, várias 

informações sobre os diferentes procedimentos licitatórios municipais 

indicados, como, a título de exemplo, os editais lançados, as propostas que 

foram feitos, etc.7. Há periculum in mora inverso diante da homologação da 

licitação, tendo em vista a sua conclusão e a consecução dos contratos.  

(TJES. Classe: Agravo de Instrumento, 28179000089. Relator: SAMUEL 

MEIRA BRASIL JUNIOR. Órgão julgador: Terceira Câmara Cível. Data de 

Julgamento: 06/03/2018. Data da Publicação no Diário: 16/03/2018) 

Como dito, não raro, corroborando o quanto exposto, parte considerável da 

jurisprudência tem comungado do entendimento ora mencionado. Aliás, 

cabe sobre tal importante lição extraída da obra do próprio Jacoby 

Fernandes. Para este, “ressalvadas as exceções contidas no art. 49, a Lei 

Complementar nº 123 não mais estabelece outros limites para aplicação dos 

benefícios do art. 48, como ocorria antes das alterações trazidas pela LC nº 

147”. 

Por fim, cogente considerar que as ME e EPP têm asseguradas em certames 

para aquisição de bens de natureza divisível quota de 25%. A 

fundamentação do benefício atende previsão dos artigos 15, inciso IV, e 23, 

§§ 1º, 2º, 5º e 7º, da Lei nº 8.666, de 1993 (Lei de Licitações e Contratos da 

Administração Pública), com regulamentação dada pelo art. 48, III, da LC 

nº 123. 
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4. POSSÍVEL CONTROVÉRSIA 

A hipótese do tratamento diferenciado dispensado as ME e EPP constituir 

ofensa ao Princípio da Isonomia emanado da Constituição Federal tem 

suscitado, como se sabe, eventuais debates doutrinários e acadêmicos sobre 

o tema. Sobre o assunto, contudo, importante lembrar que, nos termos do 

art. 179, da Carta Política brasileira, a União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno 

porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a 

incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, 

tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução 

destas por meio de lei. 

É cediço tratar-se a isonomia de princípio estrutural ao ordenamento 

jurídico pátrio, norteando o direito como um todo e estabelecendo 

tratamento igualitário. Tratamento igual, contudo, pode muitas vezes 

significar procedimento diferenciado entre desiguais. Neste sentido 

encontra-se perenizada a clássica lição de Ruy Barbosa na intitulada 

“Oração aos Moços”, segundo a qual "a regra da igualdade não consiste 

senão em aquinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se 

desigualam" (BARBOSA, 1999, p. 26).  

Sobre o assunto posiciona-se também com apuro o constitucionalista 

Walber de Moura Agra (2018, p. 434) ao defender que ocorrendo 

desigualdades fáticas que possam justificar políticas governamentais em 

benefício de determinados setores sociais, tal conduta não se constituirá em 

afronta a outro princípio caro da Lei Maior brasileira, a saber, o Princípio 

da Impessoalidade. Na literalidade de suas palavras “muito pelo contrário, 

encontra-se resguardada pelo princípio isonômico, tratando os iguais de 

forma igual e os desiguais de forma desigual”. 

Importante notar ser este o entendimento preservado pela Corte 

Constitucional brasileira. Sobre tal, como é possível intuir, já se posicionou 

o STF em inúmeros julgados. Vejamos: 

Decisão: Vistos. Trata-se de recurso extraordinário interposto com 

fundamento na alínea “a” do permissivo constitucional contra acórdão da 

Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 

assim ementado: “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO COMINATÓRIA. 

CONCURSO PÚBLICO. AGENTE DE POLÍCIA. TESTE DE 

CONDICIONAMENTO FÍSICO. CANDIDATA GESTANTE. 

REMARCAÇÃO DO EXAME. POSSIBILIDADE. FORÇA MAIOR. 

PRINCÍPIO DA ISONOMIA. VIOLAÇÃO INOCORRENTE. 

ENTENDIMENTO DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Segundo o entendimento consolidado no 

egrégio Supremo Tribunal Federal, a gravidez de candidata em concurso 
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público é força maior para a submissão a teste de condicionamento físico. 

[...]. 11. Vale salientar que o Supremo Tribunal Federal, guardião 

máximo da Constituição, tem-se manifestado pela validade, frente ao 

princípio da isonomia, que garante tratamento diferenciado àqueles que 

se encontrem em situações desiguais, de conceder uma nova oportunidade 

para realização do teste de capacitação física à quem, por razões 

excepcionais, a exemplo da que é tratada nestes autos, encontrava-se 

impossibilitado de fazê-lo, por ter sua capacidade diminuída 

temporariamente na data estipulada pela administração (...)" (fl. 292/293). 

[...] Diversamente do que sustenta o Agravante, não afronta o princípio da 

isonomia entre os candidatos o que decidido pelo Tribunal de origem 

assegura-o, pois impedir a candidata grávida de prosseguir no certame seria 

tratar de maneira desigual pessoa em condições peculiares a necessitar de 

cuidados especiais. Não há como se considerar contrariado o princípio 

da isonomia, que, conforme assente na doutrina, consiste justamente em 

tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de 

suas desigualdades. Tampouco houve afronta aos requisitos exigidos para a 

admissão em concurso público, por se tratar de situação excepcional, sem 

previsão nas normas editalícias [...]: Ante o exposto, nos termos do artigo 

21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, nego 

seguimento ao recurso. Determino que, a título de honorários recursais, a 

verba honorária já fixada seja acrescida do valor equivalente a 10% (dez por 

cento) de seu total, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 

observados os limites dos §§ 2º e 3º do citado artigo e a eventual concessão 

do benefício da gratuidade da justiça. Publique-se. Brasília, 09 de fevereiro 

de 2017. Ministro Dias Toffoli, Relator. Documento assinado digitalmente. 

 

(STF - RE 1015798 MG. Relator: Min. DIAS TOFFOLI. Julgado em 

09/02/2017, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO. Data de 

Publicação: DJe-031 16/02/2017) 

No mais, feita a análise da interpretação jurisprudencial da maior corte do 

país, resta claro não tratar-se de desrespeito ao princípio em tela o 

tratamento distinto outorgado pelo legislador as ME e EPP. Muito pelo 

contrário. Trata-se de fazer valer a norma emanada deste, já que se 

depreende que a isonomia no certame licitatório permite asseverar equidade 

de oportunidades a todos os proponentes, sejam estes grandes ou pequenos.  

Não por acaso por serem os princípios, na melhor definição, “as regras 

jurídicas basilares de um sistema, que lhe apontam o rumo a ser seguido e 

que guiam a interpretação e aplicação das demais normas jurídicas” 

(CAMANHANI, 2006), parece coerente considerar superada tal 

controvérsia.  
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5.  MECANISMO DAS POLÍTICAS REGIONAIS DE 

DESENVOLVIMENTO  

Como bem explicam Cândido Vieira Borges Junior, Tales Andreassi e 

Vânia Maria Jorge Nassif (2017, p. 1-9) “a ausência de indicadores de 

empreendedorismo validados, relevantes e comparáveis pode dificultar o 

avanço das pesquisas em empreendedorismo e a formulação e avaliação de 

políticas públicas de apoio ao empreendedorismo”. 

Para o trio, a construção de indicadores de empreendedorismo com recortes 

estaduais “é um novo passo necessário para o aperfeiçoamento da 

formulação e avaliação das políticas públicas de empreendedorismo no 

Brasil e ampliação do conhecimento da área, por meio de pesquisas 

científico-acadêmicas” (BORGES JUNIOR; ANDREASSI; NASSIF, 2017, 

p. 9).  

Não por menos, portanto, torna-se verdadeiro desafio tentar mensurar o 

papel das licitações destinadas às ME e EPP como mecanismo de políticas 

regionais de desenvolvimento. Faltam dados tabulados para balizar uma 

construção sólida. É possível, no entanto, a partir de fragmentos coletados 

junto a fontes diversas, inferir algumas conclusões.  

Tomem-se como exemplo informações apuradas pelos pesquisadores 

Reinaldo Braga e Fernando Xavier (BRAGA; XAVIER, 2011, p. 58, apud 

BARADEL, 2011) reproduzidos na dissertação de mestrado apresentada à 

Escola de Administração de Empresas de São Paulo, da Fundação Getúlio 

Vargas, pelo mestre Evandro Meira Baradel. Como explica este, a dupla 

conseguiu “demonstrar que no estado do Ceará ocorreu um grande aumento 

na participação de Micro e Pequenas Empresas (MPEs) como vencedoras 

de certames, no período de 2006 a 2008, considerando-se licitações 

eletrônicas realizadas por três instituições federais sediadas no referido 

estado” (BARADEL, 2011, p.44).  

A tabela abaixo, adaptação da original, permite ilustrar semelhante 

progresso: 

 

Há outros exemplos possíveis, claro. Dentre estes, pode-se citar 

levantamento realizado pelo Espaço do Empreendedor de Araucária, estado 
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do Paraná, apontando que em 2017 (de janeiro a outubro) quase 80% das 

licitações realizadas pela prefeitura paranaense foram vencidas por micro e 

pequenas empresas, sendo que 58% das empresas vencedoras são da região 

e 20% da própria cidade (BEM PARANÁ, 2018).  

Além disso, conforme registrado pelo jornal paranaense Folha Londrina no 

início deste ano (2018), o número de empresas do município vencedoras de 

licitações saltou de 16% para 41,8% desde junho de 2017 quando foi 

publicado o Decreto Municipal nº 753/2017, que regulamentou o programa 

"Compra Londrina", iniciativa que visa incentivar e capacitar as empresas 

da cidade para aumentar a participação nos processos de compras públicas. 

Trata-se, como informa a publicação, de programa gerido por meio de uma 

parceria entre a Prefeitura de Londrina, SEBRAE, Associação Comercial e 

Industrial de Londrina (Acil) e o Observatório de Gestão Pública do 

município.  

Destarte, mesmo com o escasso volume de dados, parece consequente e 

apropriado reconhecer que o emprego de licitações como instrumento de 

política pública, quando manejado de forma correta, potencializa o 

desenvolvimento regional. Assim sendo, visualizam-se nos exemplos 

demonstrados, sem maior dificuldade, aparente encadeamento lógico à 

premissa defendida ao longo do presente texto.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Repousa sobre a normatização das licitações em solo pátrio manifesta 

intenção legislativa de outorgar a Administração Pública mecanismo que 

lhe permita escolher a melhor alternativa para a celebração de um contrato 

por meio de procedimento de seleção transparente, imparcial e tendente a 

aumentar a concorrência entre os proponentes. Que esta possa também ser 

empregada como instrumento de fomento do desenvolvimento regional é 

um anseio legítimo, mas, como demonstrado, ainda sem lastro tangível em 

quantidade considerável de experimentos exitosos.  

Como explicitado ao longo do presente ensaio, não há que se falar em 

desrespeito ao princípio constitucional da isonomia pelo tratamento 

favorecido, diferenciado e simplificado concedido às ME e EPP no certame 

licitatório. Pelo contrário. A regulamentação propiciada pela Lei 

Complementar nº 123/2006 consiste justamente em tratar desigualmente os 

desiguais para equipará-los aos concorrentes com maior poder econômico. 

Têm-se hoje no país, como asseveram os institutos estudados, proteção e 

estímulo à participação dos pequenos empreendimentos nas compras 

públicas. Falta, contudo, maior número de iniciativas localizadas que 
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permitam capacitar pequenos negócios interessados na chance representada 

pelas licitações.  

Neste sentido, válido lembrar que a história ensina que nenhuma condição 

adversa é perene a ponto de ser considerada imutável. Rupturas com 

práticas antigas ou pensamentos superados são, felizmente, opções factuais, 

ao alcance dos gestores públicos que não ignoram a oportunidade potencial 

representada pelo poder de compra do próprio Estado. Daí lógico, o valor 

imensurável de acompanhar com atenção as melhores práticas. 

Aliás, para além de outras considerações suscitadas pela temática, cumpre 

ressaltar que, por regra, conclusões de pesquisas representam oportunidade 

perfeita para evidenciar as possíveis implicações do fenômeno estudado. 

Nesta perspectiva, a principal contribuição deste artigo talvez resida 

justamente no caráter de reintroduzir ao ambiente de discussão acadêmica o 

questionamento sobre como materializar na esfera regional os potenciais 

efeitos econômicos representados pelas licitações enquanto mecanismos de 

políticas públicas.  

Dar às compras públicas o devido reconhecimento como agente 

impulsionador da economia regional, com aumento da geração de renda e 

ampliação das contratações por meio de pequenos empreendimentos é um 

objetivo que, como demonstrado, é, além de legal, plenamente possível.  

REFERÊNCIAS 

AGRA, Walber de Moura. Curso de Direito Constitucional. 9. ed. Belo 

Horizonte: Fórum, 2018. 

AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. Licitações e contratos 

administrativos: teoria e jurisprudência / Victor Aguiar Jardim de 

Amorim. Brasília: Senado Federal, Coordenação de Edições Técnicas, 

2017. 240 p.  

BALTAR NETO, Fernando Ferreira; TORRES, Ronny Charles Lopes de. 

Direito Administrativo. 8. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: Jus 

PODIVM, 2018. 

BARADEL, Evandro Meira. Licitação como instrumento de política 

pública de desenvolvimento regional. 2011. 

BARBOSA, Rui. Oração aos moços / Rui Barbosa; edição popular 

anotada por Adriano da Gama Kury. 5. ed. – Rio de Janeiro: 

Fundação Casa de Rui Barbosa, 1997. Disponível em < 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/FC

RB_RuiBarbosa_Oracao_aos_mocos.pdf>. Acesso em 17 set. 2018.  



 

www.derechoycambiosocial.com    │    ISSN: 2224-4131   │    Depósito legal: 2005-5822  562 

 

 

BEM PARANÁ. Micro e pequenas empresas vencem quase 80% das 

licitações de Araucária. Disponível em 

<https://www.bemparana.com.br/noticia/micro-e-pequenas-empresas-

vencem-quase-80-das-licitacoes-de-araucaria-->. Acesso em 15 set. 

2018. 

BORGES JUNIOR, Cândido Vieira; ANDREASSI, Tales; NASSIF, Vânia 

Maria Jorge. (A Falta de) Indicadores de Empreendedorismo no 

Brasil. REGEPE - Revista de Empreendedorismo e Gestão de 

Pequenas Empresas, [S.l.], v. 6, n. 3, p. 1-9, dez. 2017. ISSN 2316-

2058. Disponível em: 

<http://www.regepe.org.br/regepe/article/view/771>. Acesso em: 22 

set. 2018. Doi: https://doi.org/10.14211/regepe.v6i3.771. 

BRAGA, R. M. L.; XAVIER, F. M. Impactos da lei geral das micro e 

pequenas empresas no desenvolvimento das compras publicas do 

Ceará. Revista da Micro e Pequena Empresa, Campo Limpo Paulista, 

SP, v. 5, n. 1, jan./abr. p. 51-67, 2011.  

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do 

Brasil. Promulgada em 05 de outubro de 1988. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm

>. Acesso em 17 set. 2018. 

BRASIL. Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007. Regulamenta o 

tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações 

públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da administração 

pública federal. Disponível em < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-

2010/2007/Decreto/D6204.htm>. Acesso em 17 set. 2018. 

BRASIL. Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015. Regulamenta o 

tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, 

produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e 

sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de 

bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal. 

Disponível em < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-

2018/2015/Decreto/D8538.htm#art16>. Acesso em 17 set. 2018. 

BRASIL. Emenda constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998. Modifica o 

regime e dispõe sobre princípios e normas da Administração Pública, 

servidores e agentes políticos, controle de despesas e finanças públicas 

e custeio de atividades a cargo do Distrito Federal, e dá outras 



 

www.derechoycambiosocial.com    │    ISSN: 2224-4131   │    Depósito legal: 2005-5822  563 

 

 

providências. Disponível em < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc

19.htm>. Acesso em 14 set. 2018. 

BRASIL. Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Institui o 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 

altera dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 

1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 

de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 

1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, 

de 5 de outubro de 1999. Disponível em < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm>. 

Acesso em 17 set. 2018. 

BRASIL. Lei complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014. Altera a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e as Leis nos 

5.889, de 8 de junho de 1973, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 

9.099, de 26 de setembro de 1995, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 

8.934, de 18 de novembro de 1994, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 

e 8.666, de 21 de junho de 1993; e dá outras providências. Disponível 

em < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp147.htm>. 

Acesso em 18 set. 2018. 

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Disponível em < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm>. Acesso 

em 17 set. 2018.  

BRASIL. Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. Dispõe sobre o estatuto 

jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios. Disponível em < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-

2018/2016/Lei/L13303.htm>. Acesso em 17 set. 2018. 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental. Processo n°: 

STA: 89 PI. Relator: Min. Ellen Grace. Data de Julgamento: 29 de 

novembro de 2007. Tribunal Pleno. Data de Publicação: 14 de 

fevereiro de 2008. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STF/IT/STA_89_PI_127899

7830642.pdf?Signature=arFXBxcqLukjfKXrN%2BmIp2GiUx4%3D



 

www.derechoycambiosocial.com    │    ISSN: 2224-4131   │    Depósito legal: 2005-5822  564 

 

 

&Expires=1537716998&AWSAccessKeyId=AKIAIPM2XEMZACA

XCMBA&response-content-type=application/pdf&x-amz-meta-md5-

hash=ce1acb8f55c788884a2aca891c66335f>. Acesso em 10 set. 2018. 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental. Processo n°: 

ARE 1137939 PE - PERNAMBUCO 0007547-03.2007.4.05.8300. 

Relator: Min. Luiz Fux. Data de Julgamento: 08 de junho de 2018. 

Data de Publicação: 14 de junho de 2018. Disponível em: < 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=DJ&docID=

15010551&pgI=401&pgF=405 >. Acesso em 12 set. 2018. 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso extraordinário. Processo n°: 

RE 1015798 MG - MINAS GERAIS 3969980-92.2013.8.13.0024. 

Relator: Min. Dias Toffoli. Data de Julgamento: 09 de fevereiro de 

2017. Data de Publicação: 16 de fevereiro de 2017. Disponível em: < 

http://www.stf.jus.br/portal/diarioJustica/verDecisao.asp?numDj=31&

dataPublicacao=16/02/2017&incidente=5105089&capitulo=6&codigo

Materia=3&numeroMateria=12&texto=6761369>. Acesso em 16 set. 

2018. 

BRASIL. Tribunal de Justiça do Espírito Santo. Agravo de Instrumento. 

Processo nº: 0000793-60.2017.8.08.0028. Relator: Des. Samuel Meira 

Brasil Junior. Órgão julgador: Terceira Câmara Cível. Data de 

Julgamento: 6 de Março de 2018. Data da Publicação no Diário: 16 de 

Março de 2018. Disponível em: < 

https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/TJ-ES/attachments/TJ-

ES_AI_00007936020178080028_25c79.pdf?Signature=OyiSeKqshB

Yhozjz57kAdzo%2F5Y8%3D&Expires=1537718295&AWSAccessK

eyId=AKIAIPM2XEMZACAXCMBA&response-content-

type=application/pdf&x-amz-meta-md5-

hash=ab4bfe474997671ab11cd7b62ba27600>. Acesso em 13 set. 

2018.  

CAMANHANI, José Augusto Adami. Princípios Ambientais. Disponível 

em: <http://www.ecolnews.com.br/art_principios_ambientais.htm>. 

Acesso em: 17 set. 2018. 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 

32. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2018. 

FOLHA LONDRINA. Participação de empresas locais cresce 260% em 

licitações do Município. Disponível em 

<https://www.folhadelondrina.com.br/economia/participacao-de-

empresas-locais-cresce-260-em-licitacoes-do-municipio-

1006278.html>. Acesso em 15 set. 2018. 



 

www.derechoycambiosocial.com    │    ISSN: 2224-4131   │    Depósito legal: 2005-5822  565 

 

 

JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses. Contratação direta sem licitação: 

dispensa de licitação; inexigibilidade de licitação; procedimentos 

para a contratação sem licitação; justificativa de preços; 

inviabilidade de competição; emergência; fracionamento; 

parcelamento; comentários às modalidades de licitação, inclusive o 

pregão; procedimentos exigidos para a regularidade da contratação 

direta / Jorge Ulisses Jacoby Fernandes. 10. ed. rev. atual. ampl. Belo 

Horizonte: Fórum, 2016.  

JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses. O governo contratando com a 

Micro e Pequena Empresa: o estatuto da Micro e Pequena Empresa 

fomentando a economia do país. Brasília: Sebrae, 2017. Disponível 

em < 

http://www.bibliotecas.sebrae.com.br/chronus/ARQUIVOS_CHRON

US/bds/bds.nsf/965e9409d93647cb97f0702e3017995d/$File/7770.pdf 

>. Acesso em 13 set. 2018.  

MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo. 8. ed. rev. e atual. 

São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 

OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo. 6. 

ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 

2018. 


